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lnstituto Tecnológico da lnformação
fuÍ.ais po[er fe fecisão

Cuiabá-MT, 07 de Março de 2025

PROPOSTA DE PREçOS

Proposta para realizaçào de pesquisas com metodologia aplicada por meio de
entrevistas em questionários estrufurados, baseada em opiniões doi envolvidos,
composta por indicadores de desempenho capaz de avaliar a pirformance do município
quanto a execução das políticas públicas da saúde, Educacional, Sociais e de InÍia_
Estrutura.

YALOR GLOBAL: A presente proposta se importa em R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil
Reais).

DO PRE o UNITÁRIo Dos SERVI OS

G

PRAZO PARA EXECUçÃO DOS SERV|ÇOS: Os serviços serão entregues em até 1o dias
corridos, contados a partir do receblmento da ordem de serrviço.

VALIDADE DA PROPOSTA: De 60 dias.

lnstituto Tecnológico da lnformação S/C - ME
Contatos: hudsonsaturnino (ôhotmail.com

Hudson Saturnino dos Anjos
Diretor

CNPJ: 05.260.27110001-08
(6sl 364t-37 33 / (6s) 99800-s 18s

Descri ão dos Servi s Data Execu ao Valor
e Pesquisa de satisfação de pais e

Alunos com a qualidade do ensino, os recursos
pedagógicos, transporte escolar, Alimentação
escolar, Manutenção e Equipamentos, professores
e Administrativo.

Realização d Conforme
autorização
serviços.

de
12.500,00

e pesquisa de satisfação dos
munícipes com os serviços públicos de coleta de
lixo, manutenção das ruas, praças e avenidas,
fomecimento de água, déficit habitacionais, e
identificação de outras demandas de livre

ontamento.

Realização d Conforme
autorização
serviços.

de
12.500,00

ção de Pesquisa de Satisfação com a
clientela dos programas sociais e transferência de
renda para medir a satisfação e identificação de
demandas.

Realiza Conforme
autorização
serviços.

dc
12.500,00

ção de pesquisa de satisfação da clientela
usuária do SUS, para levantamento de dados sobre
o acolhimento nas unidades básicas de saúde. afim

Realiza

de construir uma nova rática em saúde.

Conforme
autorização
serviços.

de
r 2.500,00

Rua Professor Jorna lista Amaro Falcão, ne S11-A, bairro CpA lt_ Cuiabá_MT
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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO

MINISTÉRIO PUBLICO DO D]STRITO FEDERAL E TERRITORIOS

Subsecretaria de Contratos - ASCON

Praça Municipal - Eixo Monumental - Brasília - DF

CONT'R,\I'O

CONTRATO N.9 028/SG/M PDFT I 2024

PROCESSO N.e 19.04.4s87 .OO6s697 / 2023-4t

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTçOS ?E PESQU|SA DE OptNtÃO
PUBLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, POR INTERMEDIO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAT E TERRITÓRIOS, E EFICAZ
PESQUTSAS & TECNOLOGTA.

CONTRATANTE

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, iNSCritO NO

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda sob o
número 26.989.71510002-93, instalado no Eixo Monumental, Praça do
Buriti, Lote 2, em BrasÍlia - DF, neste ato representado por sua

secretária-Geral, cúuDlA BRAGA TOMELIN, nos termos da Portaria n.s
908, de 29 de dezembro de 2022, daqui por diante designado
simplesmente MPDFT;

CONTRATADA

EFICAZ PESQUISAS & TECNOLOGIA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda sob o número 38.346.323l000L-04, estabelecida na Rua Rio

Unini 30, conjunto João Bosco ll, São José Operário, Manaus - AM, que
apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada por
seu Diretor Execuüvo IGOR OLAVO RAMOS TAVARES, conforme Contrato
Social, que confere ao qualificado poderes para representá-la na

https://sei.mpdÍt.mp.br/sei/controlâdorphp?acao=documênto_imprimir,web&acao_origêm=arvore_vlsualizar&id_documento= 1770481& nfra si itjg
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contrato, daqui por diante designada simplesmenteassinatura do
CONTRATADA.

Tendo em vista o que consta no Processo SEI nq 19.04.4587.006569712023-41 e em
observância às disposições da Lei ns 14.133, de Ls de abril de 2021, e demais legislações
aplicáveis, as partes supra identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram um
CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE PESQUtSA DE OptNlÃO pÚBL|CA, decorrente do
Pregão Eletrônico ns 9OO77 /2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa de
opinião pública em abordagens metodológicas qualitativa e quanütativa compreendendo o
planejamento, a coleta de dados, análise dos achados, elaboração, apresentação de
resultados e análise de informações estratégicas, nas condições estabelecidas no Edital e

seus anexos, em especial no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFTCAçÃO coDtGo
stAsc -
CATSER

QUANTIDADE VALOR TOTAT

(Rs)

Pesq uisa/Estudo de

dados estatístico
t5342

1 59.s00,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência, anexo a este instrumento;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusurA SEGUNDA - DA vtGÊNclA E pRoRRoGAçÃo

2.7. O prazo de vigência do contrato é de 240 (duzentos e quarenta) dias contados da
data de assinatura deste instrumento, conforme as condições estabelecidas no artigo 105 da
Lei n.e 14.L33/2O21.

https://sêi.mpdÍt.mp.brlsei/contrcladotphp?acao=documento_imprimir_web&acao origem=arvorê-visualizar&id_documento=1770481&infra si 2!1ç
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2.2. O prazo de vigência será automaücamente prorrogado, independentemente de
termo adiüvo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCETRA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO r ersrÃO CONTRATUATS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão e entrega constam no Termo de Referência, anexo a este
instru mento.

4. CLÁUSUTA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 59.500,00 (cinquento e nove mil e quinhentos

reois).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA _ DO PAGAMENTO

6.1. O MPDFT pagará à CONTRATADA o valor correspondente aos serviços efetivamente
prestados, de acordo com as etapas e proporções indicadas na Especificação Técnica, Anexo
ll deste Contrato, até o 10e (décimo) dia da apresentação de fatura ou nota fiscal, em nome
do MPDFf,, CNPJ 26.989.715/0002-93, devidamente atestada pelo setor competente, por
meio de depósito na conta corrente da CONTRATADA, através de Ordem Bancária, ficando
condicionado à comprovação da regularidade fiscalda CONTRATADA.

6.2. Qualquer atraso ocorrido por parte da Contratada na apresentaÇão da fatura ou
nota fiscal ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na

interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo apos
a regularização da situação.

httpsr/sei.mpdft.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao-origem=arvore-visualizar&id_documento= 1770481&I)Íra_si 3i 1!i

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado.
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6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização
financeira devida pelo MPDFI entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da
seguinte fórmula: EM = I x N xVfl onde:

EM = encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

l= índice de atualização financeira = 0,0001643.

6.4. O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o serviço não estiver de acordo com
as especificações estipuladas neste contrato, caso em que o prazo referido no tópico 6.L será
contado a partir da efeüva regularização das pendências por parte da CONTRATADA.

6.5. A Contratada deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e contratação exigidas no

certa me.

6.6. Descontos e Glosas - lnstrumento de Medição de Resultados (lMR): sempre que

forem apuradas falhas no atendimento das metas de execução dos serviços, os valores dos
pagamentos das faturas da Contratada serão ajustados, tomando-se como base as

ocorrências registradas no lnstrumento de Medição de Resultados, constante do Anexo lll
deste Contrato.

7. CLÁUsULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,

contado da data do orçamento esümado em O8/O8/2O24.

7.2. Após o interregno de um ano, e mediante solicitação da CONTRATADA instruída
com a documentação que o justifique, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo MPDFI do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M acumulado nos

úlümos L2 (doze) meses,

apurado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. O reajustamento está limitado ao índice estabelecido conforme disposto no art.
107, inciso lV e § 1e, inciso ll do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT,

incluído pela Emenda Constitucional n.e 95/2016.

https://sei.mpdÍt.mp-br/sêi/mnlrolador-php?acâo=documento_imprimir,web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento= 1770481& nfía si.. 4119
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7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera
contado a parür dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o MPDFT
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.6. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoria mente, o(s) defi nitivo(s).

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser uülizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
adiüvo.

7.1-0. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA O|TAVA - DAS OBRTGAçÕES DO MPDFT

8.1. São obrigaçôes do MPDFL aIém das previstas no Termo de Referência, Anexo I

deste Contrato:

8.2. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA.

8.3. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela

credenciada;

8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus a nexos;

8.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

rejeitando o que não estiver de acordo, por meio de noüficação;

8.6. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução;

8.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste
Termo, após o cumprimento das formalidades legais.

htlps //sei.mpdft.mp.brlsei/controlador.php?acâo=documento_imprimir_web&acao_origerr=arvore_vlsualizar&id_documento= 1770481&inÍra si .. 5/1!l
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8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital;

8.9. Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de

eventuais imperfeições, irregu la ridades, vícios. defeitos ou incorreçôes no curso de execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, às suas expensas;

8.10. Assegurar o acesso dos representantes ou prepostos da CONTRATADA, quando

devidamente idenüficados e uniformizados, ao local de prestação de serviços, desde que

devidamente idenüficados e acompanhados por representante do MPDFT.

8.11. Nomear o gestor que será o responsável pelo acompanhamento/ fiscalização dos

serviços prestados pela CONTRATADA, bem como pelo atesto dos serviços realizados.

8.12. lnformar à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e seu substrtuto,
mantendo tais dados atualizados;

8.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

8.14. Dirimir as dúvidas levantadas pela CONTRATADA acerca da interpretação da

especifi cação, emiündo parecer defi nitivo;

8.15. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.16. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

8.17. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.

8.18. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admiüda a prorrogação motivada, por igual período.

8.19. Responder eventuais pedidos de reesta belecime nto do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

8.20. Noüficar os emitentes das garanüas quanto ao início de processo administraüvo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.21. O MPDFT não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

https:i /sei.mpdft.mp.br/sei/controlâdor.php?acao=documento impr mir_web&acao origern=arvorê visualizâr&id-documento=1770481&rnfra si tl/19
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9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, em especial o Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsa biliza r-se integralmente pelo fiel cumprimento do Contrato e seus anexos;

9.3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MPDFT, cujas reclamações e

pedidos se obriga a atender;

9.4. Executar o serviço de acordo com as especificações do Contrato e Termo de
Referência anexo, devendo qualquer solicitação de mudança e qualquer esclarecimento
adicional ser formulados por escrito, devidamente fundamentados, para análise pelo

MPDFT;

9.5. Prestar o serviço conforme cronograma de execução a ser estabelecido junto a

Contratada, conforme as etapas que envolvem o serviço, apresentadas na Especificação

Técnica, Anexo ll do Contrato;

9.6. lncluir parâmetros ou palavras-chave no perfil de monitoramento, quando

solicitada, sem ônus adicional para o MPDFT.

9.7. Atender ao chamado do MPDFT no prazo máximo de 12 horas a contar da

notificação.

9.8. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo máximo
estipulado no pedido, documentação referente às condições exigidas neste instrumento
contratual.

9.9. Executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e

diligência, em conformidade com as Especificações Técnicas e normas legais perünentes;

9.10. Comunicar imediatamente, por intermédio do gestor do contrato, toda e qualquer

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato.

9.11. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio, ou de terceiros,
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços
discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, do MPDFT.

9.12. Não uülizar o nome do MPDFI ou sua qualidade de contratada, em quaisquer
aüvidades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e

impressos, sob pena de rescisão do presente contrato.

9.13. Não oferecer este Contrato em garantia de operações de crédito bancário.

https://sei.mpdÍt.mp.br/sei/controlador.php?acâo=documênto_impnmir-web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento= 1770481&inÍra_si J 119
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9.L4. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos
exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em
igual número de dias de vencimento da obrigação do MPDFT.

9.15. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato

9.L6. Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados ao MPDFT ou a

terceiros, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. ou de atos dolosos ou

culposos de seus empregados. Assume a contratada, nesse caso, a obrigação de reparar o
dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem danificado em condições
idênticas às anteriores ao dano ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30
(trinta) dias, após a comunicação que lhe deverá ser feita por escrito. Caso não o faça dentro
do prazo estipulado, o MPDFT reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da
garanüa de execução ou da fatura.

9.17. Manter, durante a execução do contrato, em compafibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.18. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa
prevlstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento

administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais.

9.19. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
quaisquer alterações havidas em seus dados cadastraís, tais como endereço e telefone, bem
como no contrato social, durante o prazo de vigência deste contrato, devendo apresentar os

documentos comprobatórios da nova situaÇão.

9.20. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do
gestor do contrato designado pelo MPDFT.

9.22. O MPDFT poderá uülizar internamente as informações colhidas, em canais de
comunicação próprios, intranet, correspon dê ncias, trabalhos, estudos e relatórios.

9.23. Caso os profissionais envolvidos na prestação de serviço demonstrem
incapacidade técnica ou manifestem conduta eticamente reprovável, a Contratada deverá
assumir o ônus e realizar substituição de pesquisadores, coordenadores de pesquisa,

moderadores., entrevistadores, ou quaisquer profissionais envolvidos na execução dos
serviços contratados, por outros de igual perfil, comprovadamente com experiência e

formação acadêmica compatíveis.

9.24. Garanür, complementarmente à realização das pesquisas contratadas, sempre
que demandada e sem ônus para o MPDFI a realização de análises de dados, informações,
cruzamentos de diferentes variáveis, análises qualitativas e quantitativas dos principais
achados, análises estratégicas e de inteligência tanto de uma pesquisa específica quanto do

httpsT/sei.mpdft.mp.brlsei/controlador.php?acao=documento_imprimir_wêb&acao_origêrn=arvore_visualizar&id_documento=1770481&infra-si. 8/ I I
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conjunto de pesquisas realizadas; disponibilizando informações e percepções estratégicas
que vão além da demonstração estática dos dados e informações coletados nas pesquisas.

9.25. Disponibilizar ao MPDFL para os serviços de pesquisas quantitaüvas, por meio da

internet, ferramenta online hábil (dashboard) a facultar consultas e cruzamentos de dados e
informações, a fim de garanür autonomia à Contratante para realizar as respectivas
consultas e cruzamentos de seu interesse, gerando conhecimento útil à tomada de decisão
acerca das políticas públicas objetos das pesquisas de opinião.

9.26. Garantir que o trabalho de coleta de dados seja exclusivo para a pesqursa

demandada pelo MPDFf,, não sendo admiüda a coleta de dados concomitante para outros
clientes da Contratada; práüca conhecida no mercado como "carona" e não aceita pelo

MPDFT.

9.27. Deverão ser corrigidos e/ou reexecutados os serviços não aprovados pela

fiscalização, caso não atendam às especificações técnicas ou às normas pertinentes, ficando
o M PDFT isento de despesas;

9.28. Reparar, corrigiç remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução;

9.29. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.073, de 1990), bem como por tocio
e qualquer dano causado ao MPDFT ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo MPDFL que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.30. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membro do MPDFT ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arügo 48,_p_aÉgrafo único, da Lei nq 14.133, de

202L;

9.31. Paralisar, por determinação do MPDFT, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

9.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.33. Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do
cum primento do contrato;

9.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanütativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

https://sei.mpdft.mp.br/sei/conkolador.php?acao=documento imprimir wêb&acao_origem=arvore visualizar&id_documenlo= 1770481&inÍra si 9/1.1



2610912024, 15:07 SEI/lúPDFT - 1521154 - Contrato

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. L24,ll, d, da Lei nq 14.1-33, de 202

9.35. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e dlsciplina;

9.36. Submeter previamente, por escrito, ao MPDFI, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.37. Não permiür a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.38. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do MPDFT;

10. clÁusuLA DÉcrMA - DAS NOTtFICAçÕES pELO MpDFT

10.1. A CONTRATADA deverá manter e acessar regularmente o correio eletrônico
eficazpesquisa@gmail.com, para onde serão endereçadas todas as correspondê n cias e
notificações da Assessoria de Contratos e Convênios do MPDFI, observando que:

10.1.1. as notificações e correspondências enviadas para o correio eletrônico
informado pela CONTRATADA equivalem às notificações feitas sob qualquer outra forma
prevista em lei, e delas constarão o conteúdo integral da notificação;

10.1.2. as notificações e correspondências encaminhadas conforme o subitem
precedente serão dadas como recebidas e lidas pela CONTRATADA a contar da data de seu
envio.

11. cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - DAs oBRtcAçÕEs pERÍtNENTES À LGpD

L1.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709,_de_14__C!c__aCosto de 20L8 (LGPD),

alterada pela Lei ne 13.853, de 8 de julho de 2019, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11..2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6q da LGPD.

https://sei.mpdft.mp.brlsêi/conholador.php?acêo=documento,imprimir_web&acao_origerr=arvore vrsualízar&id_documento:17704818infÍa s. 1Ot1r.
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1"L.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da

CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsa bilidades decorrentes da LGPD.

L1.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanhr sua

observância.

11.8. O MPDFT poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo MPDFT, prorrogável
jusüficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administraüvos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manüdos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,-,art.

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsa b ilização,

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato
interoperável, a fim de garanür a reuülização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

1L.12. Os contratos e convênios de q ue trata o § 1e do art.26 da LGPD deverão ser

comunicados à a utoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUçÃO

httpsr//sei.mpdft.mp.br/sei/mntrolador.php?acao=documento_imprimir web&acao_origem=arvore_visuâlizaÍ&id_documento=1770481&infra_s 11,19
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12.I. A contrataÇão conta com garanüa de execução, nos moldes do art.96 da Lei nc

14.1,33. e 2021, em valor corres pondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
ou seja, RS 2.975,00 (dois mil novecentos e setenta e cinco reais)

12.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garanüa, a apólice deverá ter validade

durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que a CONTRATADA não

pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.4. Será permitida a subsütuição da apólice de seguro-garantia na data de renovação

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 1-2.7 deste contrato.

L2.5. Caso uülizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída

após a fiel execução do contrato ou após a sua exünção por culpa exclusiva da Administração

e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela

Administração.

12.7. A garanüa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento

de:

12.7.'L. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

12.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pelo MPDFT à CONTRATADA; e

12.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

L2.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os

eventos indicados no item 12.7, observada a legislação que rege a matéria.

L2.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do MPDFT, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

12.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido

emiüdos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
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12.11. No caso de garanüa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiüda por

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do arügo 827-.8,o

Código Civil"

12.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

12.13. Se o valor da garanüa for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respecüva reposição no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for noüficada.

L2.1,4. O MPDFT executará a garanüa na forma prevista na legislação que rege a

matéria.

12.1,4.t. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado
pelo MPDFT quanto ao início de processo administraüvo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

t2.14.2. Caso se trate da modalidade segu ro-ga ra ntia, ocorrido o sinistro durante a

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,

não caracterizando fato que justifique a negaüva do sinistro, desde que respeitados os

prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.20 da Circula-r

Susep n" 662, de 11- de abril de 2022.

12.15. Extinguir-se-á a garanüa com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garanüa, acompanhada

de declaração do MPDFT, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

12.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administraüvo instaurado
pelo MPDFT com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRTADA.

L2.77. A CONTRATADA autoriza o MPDFT a reter, a qualquer tempo, a garantia, na

forma prevista no Edital e neste Contrato.

12.1,8. A garanüa de execução é independente de eventual garantia do produto prevista

especificamente no Termo de Referência.

13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DAs rNFRAçÕrs r snruçÕrs ADMlNlsrRATlvAs

2610912024 15:07 SEI/[.4PDFT - 1 521 1 54 - Colltrato

13.1. Comete infração admínistrativa, nos termos da Lei nq 14113
CONTRATADA que:

2027 a

httpsJ/sei.mpdft.mp.br/sei/controlador.php?acao=documenlo imprimir-web&acao_origem.arvore_visualizar&id documento=1770481& níra_s. 13i19
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coleüvo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo jusüficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

h) praücar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei na 12.846, de Lq de agosto de

20L3.

1.3.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas,

garanüda a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes

sanções, previstas no art. 156 da Lei ne L4.13312O2I:

i. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

ii. Multa:

a) De 10% (dez por cento) sobre valor da fatura correspondente ao

período que tenha ocorrido a falta, em se tratando de inexecução parcial

do objeto contratual prevista na alínea "a" acima;

b) De 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em se

tratando de inexecução total do objeto prevista na alínea "c" acima.

caso a aplicação da multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcionals,

poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a critério discricionário do MPDFI

sempre com a análise do caso concreto.

iii. lmpedimento de licitar ou contÍatar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, quando que não se jusüficar a imposição de

penalidade mais grave;

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e con$atar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Públlca direta e Indireta de todos

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9"

e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
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"d", que jusüfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no item 13.2. iii.

v. No caso de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, no que diz

respeito ao prazo de execução do serviço/entrega do material, garantida a

defesa prévia, será aplicada multa de mora, nos termos do art. 1"62 da Lei

nP 1.4.L33/2O21.:

1. multa de L% (um por cento) por dia sobre o valor global

atualÍzado do contrato em caso de atraso na execução dos

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.

2. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do
contrato., em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem acima, até 30 dias.

Após 30 dias de atraso será aplicada a penalidade

compensatória.

caso a aplicação da multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcio na is,

poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a critério discricionário do MPDFT,

sempre com a análise do caso concreto.

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao MPDFT.

13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

l-3.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo MPDFT à CONTRATADA, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de L0 (dez) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminis
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o pro

caput e parágrafos do art. 1.58 da Lei ne 14.L33 , de 202L, pa

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pa

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1-56-§L9, da Lei nq 14.133, de

2o2tl:

traüvo que assegure o

cedimento previsto no
ra as pena lídades de
rra licita r ou contratar.

httpsJ/sei-mpdft.mp-br/sei/controlador.php?acao=documento_imonmir_web&acao_origern=ârvore_v sualizar&id_documento= 1770481&infra s. l5/19

a



2610912024. 15:07 SEI/MPDFT - 1521154 - Contrato

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o MPDFT;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133,_dc2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei ne 12.846,_dc2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida 1el(art. 159).

13.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

uülizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise ju rídica prévia.

13.10. O MPDFT deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de E m p-resês-.lnr-dônca§€lspe!§ês
(Ceisi e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

L3.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq

L4.133/2]-.

13.12. Os débitos da CONTRATADA para com o MPDFI resultantes de multa
administraüva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aüva, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o
MPDFL na forma da ME ns 26. de 13 de abril de 2022.r

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

1,4.1. O contrato se exüngue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

https://sei.mpdft.mp.br/sei/mntrolãdotphp?acao=documento_impnmir_web&acao origerr=aÍvoÍe,vrsualizar&iddocumento=1770481&rnfra_s.. 1ô11!_t
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L4.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá o MPDFT providenciar a

readequação do cronograma de execução fixado para o Contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anteríor decorrer de culpa
da CONTRATADA:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecüvas sançôes

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato pode ser exünto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei nq

L4.133/27, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.4.2. A alteração social ou a modificaÇão da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo adiüvo para alteração subjeüva.

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L4.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devldos;

14.5.3. lndenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio

de termo indenizatório.

15. CLÁUSULA DÉCIMA qUINTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

l. Gestão/Unidade: 200009

ll. Fonte de Recursos: 100

https://sêi.mpdft.mp.br/sei/controladorphp?acáo=documênto_imprimir,web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1770481&inÍra s 11119
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I I l. Programa de Traba lho: 03. 13 1.0031. 2549.0053

lV Elemento de Despesa: 339039 -

V. Plano lnterno: 90-COMUNtC - AÇÕES DE JORNALTSMO E pUBLtCtDADE

Vl. Nota de Empenho: 2024NE000350

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo MPDFT, segundo as disposições contidas na

Lei nq 14.133. de 202L, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições conüdas na Lei nq 8.078, de 1990 - CódiCa_de_pcÍcsa ja{aXsumldpr- e normas
e princípios gerais dos contratos.

17. clÁusuLA DÉcrMA sÉTIMA - DAs ALTERAÇôEs

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina
seguintes da Lei nq 14.133 , de 2O2L.

dos arts. 124 e

17.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1"7.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados po
simples aposüla, dispensada a celebração de termo adiüvo, na forma do art. 136 da Lei n
14.L33,3e_2O2.L

lncumbirá ao MPDFT divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), bem como no síüo eletrônico oficial do MPDFT, nos termos
dos arügos 91. e94 da LeÍ ne L4.L3312O21.

i9.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito
Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92,_§!3 , dalei n e 14.133/21

r
I
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18. CLÁUSULA DÉCrMA OTTAVA - DA pUBLtCAçÃO

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
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E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente, comprometendo-se a

cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente
como nele se contém.

Documento assinado eletronicamente por IGOR OLAVO RAMOS TA\ARES. Usuário Externo. ern
l'710912024, às 06:46, conforme § 3' do aft. .1" do Decreto no 10.543, de 13 de novenbro de 2020.

;eâr .d3
L''J

3ei* .r'1
1"'

Documçnto assinado eletronicamente por CLAUDLÀ BRAGA TOMELIN, Secrctáriâ(o)-Geral, em
23/09/2024, às l7:28, Çonforme § 3'do aÍ.4" do Dccreto n" 10.5rt3. de 13 dc novernbro de 2020.

A autçnticidade do docume[to pode scr conferidâ no site https:,/,'sci.mpdft.mp.br,/seilcontrolador extemo.php?
acao:documento conferir&id_orgao-acesso extemo:o infomando o código veriÍicailor 1521154 e o código
cRC C57?9930.

l 9.04.,1587.0065697/2023-,1 I I5l I I r:'lt.r
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I. L i Obedeccr is cspeciíicaçor.- consranrrs lçlrc Tcrmo:

?. 1 .? Rcsponsatrilizar-se pcla cntn:ga tlo malrrial 'cxr:çur'àr; rlos iief \ i(('s- rc:rillanúr quc rrxlas ur Jtsr--'.r, Ju
lÍanryone, insralaçôes, configuÍaçõej e outrits neccsiina\ rr).utnpnnlenro dú \ul\ ohneau.ld\ \rrür, (r..
rcsponsabilirlade da §Ontráaa{ra:

?.l.-1 Bealiv:u a dispoaibilidade dor scrviçor eontmtades tlo prazo crriprrlarJo. cunprirrdo ;q\ iolicitãçi)('s ,1r
§ccr.-tarrâ:

? I{ () ú1âtdamcrtl{) na sntrcg:l d.' objttr-"r:rttrrtr iir: ijc. ;q.n r1'15. 'tin Jllstill.i,rl,t ,.1rnriqlçr,rr-rq.-j ,',rnrr,
infrsçào çütretuãl;

7,1,5 ltcspon§âbilizar-se pelos dânôs carrsadüs dtretamcnle a r\dryrrnrstraçãr., ou J lrrÇcrroi Lcorr.rrllr dc 5uü
culpa oo tlolo na execuçào d§ (:ontÍâÍr. nào eÍclu,ndo (1u ieduzrndo essa responsabilidade ri tiscalizaçiio
ou o âcômpenharna opelo óígào lnt!-ressado:

7.1.ó MâÍfer cs§ $ Co*tt tcnte rchçlc :eir:pr,-- fi>rlal- por ii!'riÍ.. ri.i.:!!..,üC.1: ilr .ltitt l::'rr:'ll!!. !,-.r!-.:1,:

motivados ;xla urgân€iâ. quÉ deverio ser de imediak:. cor)Írl]lados por (:rürrro.

7.1.7 Arcar com lodos ôs ônus e encargos decorrúrlrs da c\ecilçiu do obJelo do cor11Í.rlo, c(rilrprccldrdlr ttx.la:
í§ dcspg§a$ inciderles direta ou bdiret*mcnlc no custô, incksivc ns trcridürsiários c fist-flis. tais çomr-'
imposta; ol Uxas" custos de drslocnmenlo nccesrár;e\ â{, tirmecixtllo doç lrnr 0b1et.r deslc 

-ltr;rrr,:

7.1.8 Maltcr duranlc toib â axcrütÀo il(r cü.1lr.rtu, srn aúrllil,rIihlliJdJr rdi!: .r: r)tli;jit\ir!:r irrsa;l..iJ.r.- !,rl.r. .'.
eondiçõ!§ dc habititâsâo c gúâ1rficôçâíj *xagidÂ$ n prtlccs§o dc corrraúção. {olsoarrc r:l qru praertlr i,
lrí. 7) dâlci fedcrdl t4.l3ji:011.

1,2 3âo obrig*çõet e rcspon:alrilldrder da CONTTÀI§§Tí:
f.2.I Ixcrrccr a fiscalização dâ crecuçào dü objcm liritndo:

?.2.2 Tomtr trxlas as pÍoviddnciai r*rcssiirias ro ficl crmprimctli, din (liiusuhs.§niíüruars.

7.2.1 Eíetusr o pâgamür1ô devido, flâ fomrâ êsrâbelecida nestc I ertuo:

?.2..tr Farilitar paÍ todo:r m meiot ar: cuÍnplilncntc t!: r':ecuçric p:h C!)!iTP ATÂD 4.. r!:rr!ç lhr rcr-*.,, :
píornôwndr) ô bortl entÉÍdimerto en e scns furcionáriô. e enrpregados tls rtstratadâ. rr:rnpnn<iir corn
x obrigaçius precstabclciidas:

7.2.5 Comuniear por csçrÍo à CONTRATÀDA qualqucr irrcgularrdadr r"'r'urrntrada:

7.2.ó ,{nalisar a ü}ta Í'iscâl pârâ leíiiicat se a mc§,na s destlnad:r Í ln§litxrçâo Ê §€ a} Êspeclliü.rçô*s s.io r,,'

msrmas dcscritas nrstc tcrÍno dc rcitiini,":

7.?.? Comunicar Íxlr escrito à CC.INTRÂTÀD.A o aio rccebr cnto do ohieto,'aâo prestàçio do rcr\ rço.

âpofliandÕ Às râzôes de sua nrào adequação aos lsrmos co§lrnluai§:

?.:.§ À Ciünl.atantc. ó r,:scrvadii o rlirr-'itr.r rlu- \crrr qur ii! ritrniyuri í;rir.r rr:,iiirrj.r a pl,r;riL,ric .i."'"
.esponsâlrilidade. exslaeÍ a riâis anpla e complsla t'iscali?,irÇâo TobÍr (r suruprimestü §ás espcriiiciç\lr:
e cordiçôer dcste objehr.

cLÁu§uLA otrÀvA - DÀ &f,sctsÀô coI l"R.{t'Lràt.:

A inÊx.§uçào tora! ou parcial do objeto desle conl!'a1o co\ej:iru a iüe r*;ci§o. contrrmrt disJm.to ro ,rr t;s,
t.,.t.,,..!.,r |/ t r, t.t\. t

Os ciaos dc rcscisàô contrat!âl dcvcràô sr.'r fomralmcntc rrrltivàdos nos irutos do proccssi), ôs9clufido d

8.0

rl

8.2
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corx*rtiirôrir e a anrpla rleirsr.

I I Â ffsc,§iít dô c(rBtrílt) poderi rer Íi.rê r$:tJ, ]r'. xlr\ tjn,l,i!rrrl .. ..i.írr,. LL j\,lll.rr.i-r,:1, i.r :,,,, ,\,:-
L'§untcrâdôs ,rÍi,q, lli rt« Ltí f'adtul t)' l.l.l3-aJ:r!:1. uLr.rnrk-' r:lhir çj

l.'1 À.e*-iúào üdminislrativa {}u a$lgav(l tlrrcri scr l)rr:lcllrilii d§ .rutrx,rtçiio err.r t.r I irrrrri;irr:r.rrrrirr: ,1,,

au,0íidldc conlpcÍsnt§

9.{i

(). 
.l

CLÁU§ULA N(}TA - DÀs sÀNÇÔtr§ ADMI§I§.r§ÂTI\A§:

Pelo dcscumprintenio dÀ\ obrigaçics assunudas I ( oltratada c:rrara suluttr iis \crult:c\
çrcnalidadcs. asscgurado o contraditório c a anrplu dr..t-csa:

l| Advedànqii\ por es.ritoi

ttl Multa diária PoÍ atrâso injüstificrdo pâra frlriecimenttr. dc ít..lor lzeÍo vrrgulir quatr() poÍ aertt()) s.liir!
o valor global contraado:

c) Mulg de 2(Flt {viú€ poÍ .-eíto) soke o valor global contrrtado. pelâ ine:ecuçào plrcr:rl ou rotal do
rontÍrlo. nir forrn ds ôn. E7 i.la Lci l' ii.{ióór9].

tt) §uspcnsfu ttfirpoÍâria rh dircite ilc oanicipar cü lilrii!çi^rs c rmpcrlimcnto,ir coorrrrar r:rrrn.r

^dministraçâo. 
Írlo prazo de até 05{cinco) anos.

e) l)eclaragio rir rnidO]rcid:nle par! ll{iür oLr lotrtÍülat crrrn a Ârlnrintrlraçio i,rrhtica;

tj Rcs('isào confrrtunl, çqm mpiln dc ?oo/" {vtltr Íroí ri'nt(,} ral.:rrlidii rrrbrc rr 1ôlilr r.)t{l tlrr rr'*lIar,,
scm pcjuizos r.lc pcrrlas c danos cobrir cis jr:r.hcjllm.'nt c.

À3 fiultas a quc sc rcl'rrcÍlt &s alircas aclms ro§1drÍô() liobrç o !akrr giotlal do cí),rlrarto c sLru(r !iJs!o!liiliiir\
dÍrs pagamaotos eyentllâlmente devidos pela Prelcrturs llLrnitipal de Pesqueira ou quândt) for o .ati.
cobÍâdâs judicislrnenre.

À aplicaçâo das psnalidaiL,:s pí§lislôs ncsta cláusula sirir da cllrpctio.ia iÀrlusrtí ü,r lciicirrü .ii
Adminisrraçâo.

Ncnhuml sânçio seni aplica&t sem o devido procxi'r administnrriro, que prevê J!.li'sâ prrivii] ri{)

intcrc:i.sado c rccurso nos pruuor dctinrrlrrs ur: lci. ,.':liji, ll'L lÍlnquü ila . i:ilü lir: proJJ..\. .

ct-Áusur.Â oÉcrsrÂ- D-Às Dtsp{}srÇriEs } tsArs:

A Prcli'itur,r Mrrnicipal Jr Pcstlur,'ir.r ,J.'rqrii Jlsi.rlrr:rr r{re\,r. ri.r Strrei:uil, llrinr.:rl.rl .!i
,r,lmioitt'"..n,r -r1'd,t lh-- )6r,!',r',-. , rrt,' ,,,'l-,i-'.,':.. ,lr. .1.,i.,,1:,.

condiçôes conlíâ1adrs. legirtraldo as deilriôrci.r. pl)Í\ iirÍr.1Í.1 (x,r:(!tle! i c{»!1r.rilr(:rr. rrrrj t{:i: r,,

..]irr:tatrrcrt i.rülifr,,lri,lai. tdn5 ( riúdr\§ii.r ri;rgui,,rriLr.lr. \Lt,ttr\.j!r !r,:ir ':: rii;,i )r ci,.i.,. 'i.-"'. .. ,r,:, .,.

qot ric1âtn tomadâs dr dcvitlas pror rrlittirs

^ 
{ONl'lt,\T^DA sc ob laa a rnrntcr. durlntc tr-rlo r'1or-rri-!ri'r,'ir.r,). cürlrpirlrhih.l.(i. r,}!r:rr.,§ri',u i"s

'ii.:i: i;i.'', -. :''. -.''

Â ('ON'ftAlÂ1)Â sc rcs0onsabiltz:i nclit hrlul ql,rirrlaJr L!r: airrittlo:.t:crtrtt krtti.r.r"!,r:

,0.0
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Proposta à Prefeitura Mun. de São Pedro da Cipa - MT

INSTITUTO DE PESQUISÁS DE MATO GROSSO DO SUL LTDA

/PÉ-M,S - Instituto dc Pesquisas dc Mato Grosso do Sul Ltda. - Rua José Antônio, 1267 - Casa 2 - Centro
CEP 79002-401 TELIF,{X (067) 3325-4101i - Campo Crande/MS - E-mail: ipems@ibest.com.br



!P§M§
INSTITUTO DE PESQUISAS DE MS LTDA.
CNPJN.'36.781.946/0001-80 lnscr.Mun.063329000-2

Campo Grande/MS, 06 de Março de 2025

Ao Secretário Chefe de Gabinete PreÍeitura
Municipal de São Pedro da Cipa - MT

Ret'. Proposta de realização de pesquisa de opiniâo no município de Chapada dos Guimarães - MT.

Prezado Senhor:

Estamos enviando-lhe, em anexo, proposta para o trabalho de realização de pesquisa de opinião, na

modalidade mista, com questões quantitativas e qualitativas, no municipio de São Pedro da Cipa - MT.

No aguardo de vossa resposta, subscrevemo-nos,

Ltu tüt

( { tR}' s," -!{.r - Reçi&

IPEMS - lnstituto de Pesquisas dc Mato Grosso do Sul Ltda. - Rua José Antônio, 1267 - Casa 2 - Centro
CEP 79002-410 TEL/FAX (067) 3325-4108 - Campo GrandeÀ4S E-mail: ipems(@ibest.com.br

Segue abaixo objetivos dos trabalhos.



,PEfrI§
INSTITUTO DE PESQUISAS DE MS LTDA.

CNPJN.'36.781.946/0001-80 lnscr. Mun.063329000-2

OBJETIVO DÁ PESOUISA
Diagnóstico sobre os serviços públicos oferecidos pelo municipio de São Pedro da Cipa - MT nas a'rea da
Saúde, Educação, Infra-estrutura e Habitação.

I OCAT, DA COLETA DE DADOS

. Sào Pedro tla Cipa - MT

METONOLOGIA DA PRSOUISA

. A metodologia a ser adotada consiste na aplicação de questionários com abordagem pessoal dos
respondentes.

O conjunto da populaçào dos municípios, com idade dc l6 anos ou mais, será tomado como universo
da pesquisa.

A previsão para a aplicação dos questionários e de 2 (dois) dias do mês a executar.

PLANO AMOSTRAL

o 560 cntrevistas

COI.FTA DF' NANOS

CONTROI.F" NR OUAI,INADANE

o Há filtragem em todos os questionários após a realização das entrevistas
o Fiscalização em aproximadamente 2070 dos questionários.

APRESENTACAO DOS TRÂBALHOS
o Resumo Geral;
o Cruzamentos dc perguntas chavcs;
. Relatórios com resultados impressos e digitalizados:

PRECO F' CONDICÔF'S DE PAGAMF'NTO
. O preço global para 4 pesquisas com coletâ de dados em momentos distintos será de R$ 55.000,00

(Cinquenta e Cinco mil rears).

IPEMS - tnstituto de Pesquisas de Mato Grosso do Sul Ltda. - Rua José Antônio, l2ó7 - Casa 2 - Centro
CEP 79002-4l0 TELE AX (061) 3325-4108 - Campo Grande,MS E-mail: ipems@ibest.com.br

o Entrevistas pessoais com utilização de questionáLrios elaborados de acordo com os objetivos da

pesquisa.

. As entrevistas serão realizadas por equipes de entrevistadoras contratadas pelo IPEMS, devidamente
treinadas para abordagem destes tipos de público.



INSTITUTO DE PESQUISAS DE MS LTDA.
CNPJ N.' 36.781.946/0001-80 lnscr- Mun' 063329000-2

CNPJ N'. 36.?8 1.946/0001-80

INSCRICÀO MUNICIPAL: OO063329OO.2

EUNDI\([Q:21 DE JL'NHO DE I.99I

ATIVI DAI)E PRI IPAL: Pt:SQUISAS DE M!]RCADO, MÍDIA t] POLÍTICA / ADMINISTRATIVA'

PRoDUTOS: PESQUISAS QUANTITATMS COM COLETAS DE DADOS: DOMICILIAR. PONTOS DE FLUXO

POPULACIONAL.

TELEFÔNICA OU LOCATION (CENTRAL)

SEDE pRóPRtA: RUA CLODOAIDO IIUGUENEY SOBRINHO,389 - SÀO FRANCISCO - MS CEP: 19009-210

FoNE/FAX: (0-XX-67) 3325-41 08

E!4Ilt ipems@ibest.§om.br

SOFTWARE UTILTZADO: SPHINX Brasil - site: www'sphinxbrasil com

t) R RESPON vEL:ECONOMISTALAUREDIBoRGESSANDIM/CELI]LAB:(067)9983-9834/CORECON03442tr

REGIÃO

DIRETOR TÉCNICO: PUBLICITÁRIO GIAN SANDIM /qELULÂB: (067') 99237'7972

tpEfri§

/PEM,S - lnstituto de Pesquisas dc Mato Gro§so do Sul Ltda. - Rua Josó Antônio' 1267 - Casa 2 - Centro

CEP79002-4l0TEL/FAX(067)3325-4108-CampoGrande/MS-E.mail:ipems@ibest.com.br

INSTITUTO DE PESOUISAS DE MATO GROSSO DO SUL LTDA.



IPEM§
INSTITUTO DE PESQUISAS DE MS LTDA.

CNPJN."36.781.946/0001-80 lnscr.Mun.063329000-2

CONFIANçA E CREDIBILIDADE

Há 34 anos no mercado

/PE1V5 - lnstituto de Pesquisas dc Mato Crosso do Sul Ltda. - Rua José Antônio, 1267 - Casa 2 - Centlo

CEP79002-4l0TEI-/FAX(067)3325-4108-CampoGrande/MsE-mail;ipems@ibest.com.br

il
i


